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Art. 23 O estudo para definicdo do Orgamento da Receita para 2027 devera observar os efeitos da alteragdo da legislacdo tributéria, incentivos fiscais autorizados, a inflagdo do periodo, o crescimento econdmico, a
ampliagdo da base de calculo dos tributos e a sua evolugéo nos ultimos trés exercicios.

§ 1°- Até 30 (trinta) dias antes do prazo final para 0 encaminhamento da Proposta Orgamentaria de 2027 ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocara a disposigéo da Camara Municipal, os estudos e
as estimativas de receitas para o exercicio subsequente, inclusive da receita corrente liquida, e as respectivas memérias de célculo, conforme § 3°, Art. 12 da LRF.

§ 2° - Para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos do art. 29-A da Constituicéo Federal e da metodologia de célculo estabelecida, considerar-se- & a receita arrecadada até 30 de junho de 2026
acrescida da tendéncia de arrecadagéo até o final do exercicio.

Art. 24 A renincia de receita prevista no Art. 11, § 1° desta Lei, para o exercicio financeiro de 2027, ndo sera considerada para efeito de célculo do orcamento da receita.

Art. 25 O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecera até 30 (trinta) dias ap6s a publicagéo da Lei Orgamentaria Anual a programacéo financeira das receitas e despesas e o cronograma de execugdo mensal de
desembolso.

Art. 26 As acdes (projetos e atividades) priorizadas na Lei Orgamentéria para 2027 com dotacdes vinculadas a destinacdo de recursos oriundos de transferéncias voluntérias, operagdes de crédito e alienacdo de bens,
s6 serdo executados se ocorrer ou for razoavelmente provavel o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantindo.

Paragrafo Unico - A apuragéo do excesso de arrecadago de que trata o art.43, § 1°, inciso Il e § 3° da Lei 4.320/64, se ocorrer, serd apurado em cada destinagio de fonte de recurso para fins de abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais, por atos do Poder Executivo.

Art. 27 No orcamento de 2027 a abertura de créditos suplementares e especiais dependera da existéncia de recursos disponiveis para a despesa, ficando autorizada a abertura de créditos adicionais suplementares as
dotagdes dos orgamentos contidos na Lei Orcamentéria de até 70% do total da despesa fixada na LOA, utilizando como fontes de recursos as prescrigdes constitucionais e no art. 43 da Lei n.° 4.320/64.

Paragrafo Unico - No ambito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orgamentaria de 2027, com indicagéo de recursos compensatérios do préprio 6rgéo, nos termos do art. 43,
§ 1°, inciso 111, da Lei Federal n° 4.320/1964, proceder-se-& por ato do Prefeito Municipal.

Art. 28 A reabertura dos créditos especiais e extraordinérios, conforme disposto no art. 167, § 2°, da Constitui¢do Federal, serd efetivada, quando necesséria, até 30 de abril de 2027.

Art. 29 O Poder Executivo podera, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotagdes orcamentarias aprovadas na Lei Orcamentéria de 2027 e em créditos adicionais, em
decorréncia da extingao, transformacéo, transferéncia, incorporacéo ou desmembramento de 6rgdos e entidades, bem como de alteracoes de suas competéncias ou atribuicdes, mantida a estrutura programatica.
Paréagrafo Unico. A transposicéo, transferéncia ou remanejamento ndo podera resultar em alteragdo dos valores das programagdes aprovadas na Lei Orcamentaria ou em créditos adicionais, podendo haver,
excepcionalmente, ajuste na classificagédo funcional.

Art. 30 As fontes de recursos aprovadas na lei orcamentaria, e em seus créditos adicionais, poderdo ser modificadas, justificadamente, para atender as necessidades de execucéo, por meio de ato do Chefe do Poder
Executivo.

Art. 31 O projeto de Lei Orgamentéria somente podera incluir dotagdes relativas as operacdes de crédito ja contratadas ou em processo de tramitagdo na Secretaria do Tesouro Nacional com previsdo de execugao no
exercicio de 2027.

Art. 32 Os investimentos com duracéo superior a doze meses s constardo da Lei Orcamentaria Anual - LOA se contemplados no Plano Plurianual - PPA, de acordo com o § 5°, Art. 5° da LRF.

Art. 33 Durante a execugdo orgamentaria do exercicio financeiro de 2027, Poder Executivo Municipal autorizado por lei, podera incluir novos projetos, atividades ou operagdes especiais no orcamento das Unidades
Gestoras na forma de créditos adicionais especiais, desde que se enquadre nas prioridades para o exercicio de 2027, de acordo com o inciso I, Art. 167 da Constituicdo Federal.

Art. 34 As emendas a0 projeto de lei orcamentéria ou aos projetos de lei que a modifiquem deveréo ser compativeis com os programas e objetivos do Plano Plurianual 2026 - 2029 e com as diretrizes orcamentérias,
disposicdes, prioridades e metas desta Lei.

Art. 35 Os programas priorizados por esta Lei de Diretrizes Orgamentarias - LDO que integrarem a Lei Orcamentaria Anual - LOA de 2027, serdo objeto de avaliagdo permanente pelos responsaveis, de modo a
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas fisicas estabelecidas.

Art. 36 A Proposta Orgamentéria que o Poder Executivo encaminhara ao Poder Legislativo, no prazo estabelecido na Lei Organica do municipio, conterd Mensagem, Projeto de Lei e seus Anexos, conforme previséo
no Art. 22 da Lei n°. 4.320/64.

CAPITULO V
DAS DISPOSIGOES SOBRE A DiVIDA PUBLICA E DOS PRECATORIOS

Art. 37 A lei orgamentéria anual garantira recursos para pagamento da amortizacéo e dos encargos da divida publica municipal, nos termos dos compromissos firmados.

Art. 38 O pagamento de precatérios judiciais sera efetuado em agdo orcamentaria especifica, incluida na Lei Orgamentaria para esta finalidade, e devera ser processada com observancia ao art. 100 da Constituigdo
federal, bem como as decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle de constitucionalidade.

Art. 39 O Poder Executivo devera incluir saldo suficiente para quitar os precatérios recebidos pelo Municipio até 2 de abril do ano de elaboragéo da Lei Orcamentéria, independente da sua emissao conforme o § 5°
do art. 100 da Constituicdo Federal.

Art. 40 A Lei Orcamentéria Anual - LOA de 2027 poderé conter autorizagéo para contratacdo de Operagdes de Crédito para atendimento a Despesas de Capital, observado o limite de endividamento.

Parégrafo Gnico A contratacdo de operagdes de crédito dependera de autorizagio em lei especifica, devendo ser observada a Lei Complementar Federal n.° 101/2000 e o que dispde o Senado Federal, por Resolug&o.
Art. 41 Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislacdo pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obtera resultado primario necessario através da limitacdo de empenho e
movimentacéo financeira, de acordo com o inciso 11, § 1°, Art. 31 da LRF.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL
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